PROJETO DE LEI Nº            /2019
Excelentíssima senhora Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,





Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das nossas atribuições, submetemos à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a inclusão e alteração de dispositivos legais que especifica, previstos na Lei Municipal nº 3.915/2005 – Código Tributário Municipal, e dá outras providências”.


O objetivo dessas alterações e inclusões, tem por finalidade a instituição de medidas legais que permitam um maior incremento de ordem econômica à zona rural do Município obedecendo o zoneamento.

 
Assim, ao permitir a utilização de espaços em terrenos ou glebas da zona rural do Município, por cessão de uso ou mesmo mediante locação, desde que não seja ultrapassada a metragem de até 500,00 m² (quinhentos metros quadrados), já tributados pelo imposto federal – ITR, visa-se garantir o exercício de atividades econômicas ligadas ao ramo do comércio de pequeno porte, o que certamente facilitará o crescimento e o desenvolvimento das comunidades locais, podendo incluir formas de escoamento de produções agrícolas e até agropecuárias.

 
Além disso, objetiva-se também o incremento de outras atividades econômicas ligadas somente ao ramo do comércio, exclusivamente para atender   a   população  local,   possibilitando   a   manutenção   e   a   fixação  dessa 
população, evitando o seu deslocamento para a zona urbana do Município, parecendo importante destacar que eventuais construções se constituirão de instalações de pequeno porte.

 
A medida proposta afasta qualquer possibilidade de uma “bitributação”, proibida pela Constituição Federal, onde dois Entes Federativos (no caso, a União e o Município), não podem tributar o mesmo contribuinte, sobre a mesma situação jurídica (bens imóveis), com dupla tributação de impostos (ITR e IPTU).


Por outro lado, em razão do exercício de uma atividade econômica, os eventuais contribuintes ficarão sujeitos ao pagamento de uma taxa anual de licença de caráter suplementar, amparada pelo exercício regular do poder de polícia administrativa municipal, também já previsto na Lei nº 3.915/2005, mediante as alterações e inclusões propostas neste projeto de lei.


A utilização desses espaços de pequeno porte em terrenos ou glebas de zona rural do município, além dos objetivos já expostos, vão configurar também, sem sombra de dúvidas, na existência de “micro polos” de desenvolvimento econômico, contribuindo ainda mais para o crescimento do próprio Município e até em termos de geração de novos empregos.


Para concluir, o projeto esclarece que a referida taxa relativa a essa utilização de espaços em terrenos ou glebas situados na zona rural, à titulo suplementar, somente poderá ser lançada e cobrada, a partir do exercício de 2020, para que se cumpra a norma do artigo 150, alínea “c” da Constituição Federal, conhecida como “princípio da noventena tributária”.


Também, para que se viabilize os efeitos dessa lei, o projeto prevê  a permissão de  concessão da  devida  licença  prévia  no exercício de 
2019, sem nenhum ônus tributário para os contribuintes dessa taxa, somente a ser exigida em 2020, pelas razões de ordem constitucional e legal já expostas.


Diante do exposto e do indiscutível alcance econômico contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 31 de janeiro de 2019.

                 Aldemar Veiga Junior                      Luiz Mayr Neto       
                     Vereador – DEM                             Vereador - PV                                                                                      
PROJETO DE LEI Nº           /18

Dispõe sobre a inclusão e alteração de dispositivos legais que especifica, previstos na Lei Municipal nº 3.915/2005 – Código Tributário Municipal, e dá outras providências.

 
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Ficam incluídos ou alterados os seguintes dispositivos legais previstos na Lei Municipal nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na seguinte conformidade:

........................................................................................................................................


Art. 116. (...) 

§ 1º. (...)


§ 2º. (...)


§ 3º. (...)


§ 4º. É permitida a utilização de espaços em terrenos ou glebas de terrenos na zona rural, sob forma de cessão de uso ou locação, desde que tais espaços não ultrapassem a metragem de até 500,00 m² (quinhentos metros quadrados), neles permanecendo a incidência do imposto federal – ITR, com a finalidade de se destinar ao exercício de atividades diversas ligadas ao ramo do comércio de pequeno porte, além das que envolvam o comércio da produção agrícola ou agropecuário.

 
§ 5º. Sobre tais espaços não incidirá o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), mas o incidente Imposto Territorial Rural (ITR), constituindo exceção ao disposto no § 2º do artigo 116, sujeitando-se ao pagamento de taxa anual da licença de caráter suplementar.

§ 6º. A taxa anual da licença referida no artigo anterior é definida no artigo 213, caput, desta lei e será lançada em conformidade com o Anexo XII.

§ 7º. Para o devido cumprimento das disposições referidas nos §§ 4º a 6º deste artigo, serão editadas as normas regulamentares necessárias, por Decreto do Executivo Municipal.


(...) 


Art. 213. A hipótese de incidência da Taxa é o prévio exame e fiscalização, dentro do território do Município, das condições de localização, segurança, higiene, saúde, vigilância sanitária, incolumidade, bem como respeito à ordem, aos costumes, à tranquilidade pública, à propriedade, aos direitos individuais e coletivos e à legislação urbanística a que se submete qualquer pessoa física ou jurídica que pretenda realizar obras; veicular publicidade; localizar e fazer funcionar estabelecimento comercial, industrial, prestadores de serviço, agropecuário e outros, ocupar vias e logradouros públicos; utilizar espaços em terrenos ou glebas situados na zona rural, a título suplementar; exercer qualquer atividade ou manter em funcionamento o estabelecimento previamente iniciado.


§ 1º. (...) 
 
I. (,,,)

 
II. (...)

 
III. (...)


IV. (...)

 
V. (...)

 
VI. a utilização de espaços em terrenos ou glebas situados na zona rural.

§ 2º. (...)


§ 3º. (...)


§ 4º. (...)





§ 5º. As licenças relativas ao inciso I do § 1º serão válidas para o exercício em que forem concedidas; as relativas aos incisos II e IV, pelo período solicitado; as relativas aos incisos III, V e VI, pelo prazo do alvará.
 
(...)


Art. 215. A base de cálculo da Taxa é o custo da atividade de fiscalização realizada pelo Município, no exercício regular do seu poder de polícia, dimensionado para cada licença referida ou concedida, conforme o caso, mediante a aplicação de alíquota sobre o valor da UFMV (Unidade Fiscal do Município de Valinhos), de que trata o artigo 243, e das Tabelas a que se referem aos Anexos II a VI, IX, X e XII desta lei.

........................................................................................................................................

 
Art. 2º. A taxa referida no caput do artigo 213 da Lei nº 3.915/2005 (CTM), relativa à utilização de espaços de terrenos ou glebas situados na zona rural, à título suplementar, somente poderá ser lançada e cobrada a partir do exercício de 2020, para o cumprimento das disposições emergentes do artigo 150, alínea “c” da Constituição Federal.

Parágrafo único. É permitida a concessão da licença referida no caput deste artigo, exclusivamente no exercício de 2019, sem nenhum ônus tributário para os contribuintes dessa taxa.
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


ORESTES PREVITALE JÚNIOR

 


                     Prefeito Municipal      

ANEXO XII

Tabela para a cobrança de Taxa de Licença para utilização de espaços em terrenos ou glebas situadas na zona rural

                                                                                                    % sobre o valor 
                                                                                                     da UFMV ao ano
Atividades ligadas ao ramo de comércio da produção                      

Agrícola e agropecuária de pequeno porte                                         200%
Atividades ligadas aos demais ramos do comércio de 
pequeno porte                                                                                        250%
